SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

Nota Técnica n. 001/2013

Interessado: Núcleo de Estudos Institucionais e Apoio Legislativo
Objeto: PLC 132/2012 
Constitucional. Administrativo. Processual Penal. Projeto de Lei da Câmara 132/2012. Iniciativa parlamentar. Investigação criminal. Delegado de Polícia. Exclusividade. Normas sobre o regime jurídico de servidores públicos são da iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. A lei federal não pode usurpar a competência estadual para organização de sua polícia e dos agentes que a integram. É incompatível com o art. 129, I e VII, CF/88, lei que cunha competência ao Delegado de Polícia para a investigação criminal pelo inquérito ou “outro procedimento previsto em lei”. Conjunção alternativa que não pode colidir com a atribuição constitucional de outros órgãos e entidades estatais, inclusive o MP, para instaurar e presidir investigações.
Ínclito Subprocurador-Geral de Justiça:

1.   
O Senado Federal aprovou o Projeto de Lei da Câmara n. 132/2012, de iniciativa parlamentar, com a seguinte redação:

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia.

Art. 2º. As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado.

§ 1º. Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, materialidade e autoria das infrações penais.

§ 2º. Durante a investigação criminal, cabe ao delegado de polícia a requisição de perícia, informações, documentos e dados que interessam à apuração dos fatos.

§ 3º. O delegado de polícia conduzirá a investigação criminal de acordo com seu livre convencimento técnico-jurídico, com isenção e imparcialidade.

§ 4º. O inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hierárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedimentos previstos em regulamento da corporação que prejudiquem a eficácia da investigação.

§ 5º. A remoção do delegado de polícia dar-se-á somente por ato fundamentado.

§ 6º. O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, mediante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas circunstâncias.

Art. 3º. O cargo de delegado de polícia é privativo de bacharel em Direito, devendo-lhe ser dispensado o mesmo tratamento protocolar dos magistrados, membros da Defensoria Pública, do Ministério Público e advogados.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.

2. 
O projeto de lei é inconstitucional.

3. 
Inicialmente, cumpre anotar que os §§ 3º a 5º do art. 2º e o art. 3º disciplinam o regime jurídico dos Delegados de Polícia o que envolve a reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo prevista no art. 61, § 1º, II, c, da Constituição de 1988, e, também, no tocante aos Estados, a sua autonomia nos termos dos arts. 24, XVI, e 25 da Constituição Federal, pois, diz respeito a órgãos e servidores que são subordinados ao Chefe do Poder Executivo.
Neste sentido:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR. ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. VÍCIO FORMAL DEINICIATIVA. As regras previstas na Constituição Federal para o processo legislativo aplicam-se aos Estados-membros. Compete exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que cuidem da estruturação e funcionamento de órgãos vinculados ao Poder Executivo (CF, artigos 61, § 1º, II, "e"; e 144, § 6º). Precedentes. Inconstitucionalidade da Lei 10890/01, do Estado de São Paulo. Ação julgada procedente” (STF, ADI 2.646-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, 20-03-2003, v.u., DJ 23-05-2003).
“Polícia Civil: subordinação ao Governador do Estado e competência deste para prover os cargos de sua estrutura administrativa: inconstitucionalidade de normas da Constituição do Estado do Rio de Janeiro (atual art.183, § 4º, b e c), que subordinam a nomeação dos Delegados de Polícia à escolha, entre os delegados de carreira, ao "voto unitário residencial" da população do município; sua recondução, a lista tríplice apresentada pela Superintendência da Polícia Civil, e sua destituição a decisão de Conselho Comunitário de Defesa Social do município respectivo. 1. Além das modalidades explícitas, mas espasmódicas, de democracia direta - o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular (art. 14) - a Constituição da República aventa oportunidades tópicas de participação popular na administração pública (v.g., art. 5º, XXXVIII e LXXIII; art. 29, XII e XIII; art. 37 , § 3º; art. 74, § 2º; art. 187; art. 194, § único, VII; art. 204, II; art. 206, VI; art. 224). 2. A Constituição não abriu ensanchas, contudo, à interferência popular na gestão da segurança pública: ao contrário, primou o texto fundamental por sublinhar que os seus organismos - as polícias e corpos de bombeiros militares, assim como as polícias civis, subordinam-se aos Governadores. 3. Por outro lado, dado o seu caráter censitário, a questionada eleição da autoridade policial é só aparentemente democrática: a redução do corpo eleitoral aos contribuintes do IPTU - proprietários ou locatários formais de imóveis regulares - dele tenderia a subtrair precisamente os sujeitos passivos da endêmica violência policial urbana, a população das áreas periféricas das grandes cidades , nascidas, na normalidade dos casos, dos loteamentos clandestinos ainda não alcançados pelo cadastramento imobiliário municipal” (STF, ADI 244-RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 11-09-2002, v.u., DJ 31-10-2002, p. 19).
4.  
No mérito o projeto também padece de outros vícios insanáveis de inconstitucionalidade.

O texto constitucional torna a Polícia Judiciária subordinada ao Chefe do Poder Executivo, o que é amplamente ignorado pelo projeto ao estabelecer uma espécie de “independência funcional” denominada de “autonomia e livre convencimento técnico-jurídico”.

Ao tentar tornar jurídica uma atividade que tem caráter meramente administrativo e inquisitorial, o projeto ignora o disposto no art. 144, § 6°, da Constituição Federal.

É salutar, embora se trate de dever funcional da autoridade policial, porque, como funcionário da Administração Direta, incide a previsão do artigo 37, da Constituição Federal, a inclusão da previsão de que o delegado de polícia conduza a investigação com isenção. Não se pode concordar, porém, com a previsão de independência na condução dos trabalhos ou autonomia e livre convencimento técnico-jurídico.

O delegado de polícia não goza da garantia da independência, prevista como princípio institucional do Ministério Público, no artigo 127, § 1º, da Constituição Federal.

Se a Carta Magna quisesse que as autoridades policiais fossem independentes, teria concedido a elas, em seu texto, a mesma garantia, o que não fez.

Não fez justamente porque, incumbindo-lhe a presidência dos inquéritos policiais, que são destinados ao Ministério Público, o delegado é sujeito à requisição de diligências pelo Promotor de Justiça (artigo 34, II, do projeto de CPP, e 129, VIII, da Constituição Federal).

Igualmente, porque, em sua atividade, está sujeito ao controle externo pelo Ministério Público (artigo 129, VII, da Constituição Federal).

Ainda, a autoridade policial está sujeita a requisições judiciais, às quais não pode se furtar, sob a alegação de independência.

Em outros termos, a autoridade policial não é e não deve ser independente, no sentido técnico da expressão, e isso não é diminuição nenhuma da importância de sua atividade.

Assim, independentemente da vontade do legislador, fato é que se sancionada, lei terá vida própria, dando azo ao descumprimento do disposto ao art. 129, VII da Constituição Federal, uma vez que estará limitando materialmente o exercício do controle externo da atividade policial por parte do Ministério Público.

Nesse sentido, vale ressaltar o voto em separado do Exmo. Senador Ricardo Ferraço, na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal:

“A redação dos dispositivos acima referidos mostram, claramente, que, mais que com a autonomia da polícia preocupou-se o constituinte, tanto originário quanto derivado, com seu controle.

[…] O grau de intervenção da atividade policial sobre os direito de liberdade e intimidade da pessoa humana mais convida a que seja essa atividade regulada e fiscalizada, interna e externamente, da maneira mais minudente e cotidiana. Ao contrário, o que pretende o PLC 132, de 2012, é aumentar o âmbito de autonomia da atividade policial, o que não é conforme nem à legislação já vigente – referida acima -, nem compatível com a história de abusos que marca a atividade policial brasileira.” 

É preciso repisar que sob o suposto respaldo da autonomia funcional, poderá, em tese, permitir considerável insegurança jurídica de modo que a Autoridade Policial deixe de cumprir requisições do Ministério Público e do Poder Judiciário no decorrer de investigações criminais e, ademais, deixar de cumprir diretrizes de política criminal traçadas pelo próprio Poder Executivo.

Não é demasiado reforçar que o texto é absolutamente incompatível com a natureza da atividade de polícia judiciária que, a rigor, constitui somente uma das formas de apuração das infrações penais, conforme se infere do art. 46, § 1º, do Código de Processo Penal e como se depreende historicamente de investigações produzidas, por exemplo, por CPIs, COAF, Receitas Federal e Estaduais, Tribunais de Contas, Controladorias Gerais etc.

Ainda nesse esteio, ao disciplinar no §1º do art. 2º que “ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei (...)”, o texto conduz à insegurança jurídica de se atribuir exclusivamente o poder investigatório de crimes à polícia judiciária. 
Isso porque o único procedimento diverso do inquérito policial passível de ser presidido pela Autoridade Policial é o termo circunstanciado de ocorrência crido pela Lei nº 9.099/95 para infrações de menor potencial ofensivo.
Qual seria, portanto, a razão de uma redação tão genérica apta a causar tanta insegurança jurídica e permitir o questionamento de investigações levadas a cabo por outros órgãos do Governo se a própria Polícia Judiciária é subordinada ao Poder Executivo!?
5. 
Firmadas tais premissas, seja pelo evidente vício formal de iniciativa, seja pelos insofismáveis argumentos de mérito o projeto, caso seja sancionado, padecerá de graves vícios de inconstitucionalidade que recomendam a pronta intervenção junto à E. Procuradoria-Geral da República para o ajuizamento da competente ação declaratória de inconstitucionalidade.


São Paulo, 03 de junho de 2013.

Wallace Paiva Martins Junior 

Promotor de Justiça

Assessor
Alexandre Rocha Almeida de Moraes

Promotor de Justiça - Coordenador do CAOCrim

Interessado: Núcleo de Estudos Institucionais e Apoio Legislativo

Objeto: PLC 132/2012


Aprovo a nota técnica preparada, determinando a remessa dos autos à elevada apreciação do eminente Procurador-Geral de Justiça.

 

São Paulo, 03 de junho de 2013.

Sérgio Turra Sobrane

Subprocurador-Geral de Justiça

Jurídico

Interessado: Núcleo de Estudos Institucionais e Apoio Legislativo
Objeto: PLC 132/2012


Acolho a nota técnica elaborada, determinando seu envio ao eminente Ministro da Justiça.
 

Desde já determino que, se sancionado ou promulgado o projeto de lei, sirva para representação ao eminente Procurador-Geral da República para ignição do contencioso de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.

 

Publique-se extrato. 



São Paulo, 03 de junho de 2013.

Márcio Fernando Elias Rosa

Procurador-Geral de Justiça
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